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Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito

<#E.G.B#14636#1#16646>

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO TERMO DE PERMUTA Nº 01/GP/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º  15352/2022

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE- SEMUSA
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2.SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE- SESAU

OBJETO:1.1. O presente termo aditivo do Termo da Permuta nº Nº 01/GP/2023 que trata: a) RESPIRADOR DE TRANSPORTE KTK , nº série 1808, 
tombo nº 80210, processo oriundo nº 0036.068505/2021-05 do PRIMEIRO PERMUTANTE; b) PRIMEIRO PERMUTANTE receberá o EQUIPAMENTO 
DE CARDIOTACOGRAFIA, tombamento nº 39526, Cardiotocógrafo - Monitor fetal; Configuração portátio, C/impressora, Gemelar, C/ suporte. Marca: 
General Meditech G6A. Tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência contratual pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 15 
de fevereiro  de 2024, tendo como prazo final o dia 15 de fevereiro de 2025.

DATA DA ASSINATURA: 15/02/2024

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA
Secretária: TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES

Segundo permutante

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE- SESAU
CNPJ/MF: 04.287.520/0001-88

Representante  JEFFERSON RIBEIRO DA ROCHA
Primeiro permutante

<#E.G.B#14636#1#16646/>

Protocolo 16646
<#E.G.B#14630#1#16640>

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO Nº 0115/GP/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º 1-2601/2023

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMININSTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO.
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2. GEODADOS GEOPROCESSAMENTO E SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZADOS LTDA

OBJETO:1.1. O presente Termo de Apostilamento tem como objeto o acréscimo de dotação orçamentária ao Contrato nº 0115/GP/2023, que trata do 
Contratação de Empresa de Engenharia Especializada em Serviços Técnicos de Geoprocessamento para Atualização do Cadastro Técnico 
Multifinalitário do Município de Jaru/RO.1.2. O apostilamento visa a indicação de dotação orçamentária referente ao acréscimo de valor, conforme 
Termo de Aditivo de Obras e Serviços 01 de 09/01/2024 (ID 2080998) e Despacho 180 de 15/02/2024 (ID 2144278).

VALOR:2.1. O valor total a ser apostilado é de  R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   3.1. As despesas do presente apostilamento correrão conforme a seguinte dotação orçamentária: 02- Poder 
Executivo.02.04 -Secretaria Municipal De Administração, Finanças e Orçamento.04.122.0007.2046.0000 - Assegurar a Manutenção Administrativa 
Da Unidade.3.3.90.39.00- Outros Servicos De Terceiros - Pessoa Juridica.Ficha: 238 .Valor: R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais).

DATA DA ASSINATURA: 15/02/2024

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMININSTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO

IGOR BAPTISTA ZANOL
Secretário

Contratante
<#E.G.B#14630#1#16640/>

Protocolo 16640
<#E.G.B#14658#1#16668>

CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 005/PMJ/2024
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

AVISO DE LICITAÇÃO

Órgãos Requisitante: Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO.

Processo nº 13117/PMJ/2023.

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia civil para REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO COMERCIAL URBANO DE 
JARU, com recursos provenientes do referente Contrato de Repasse nº 905814/2020.

Valor estimado de R$ 1.344.764,51 (Um Milhão, Trezentos e Quarenta e Quatro Mil, Setecentos e Sessenta e Quatro Reais e Cinquenta e Um 
Centavos).
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Data para cadastro de propostas: 20/02/2024, a partir das 15h00min, finalizando às 14h59min do dia 28/03/2024. Início da Sessão Pública: 28 de 
março de 2024, às 15h10min (Horário de Brasília).

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet).

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido site ou no site institucional do órgão: “www.jaru.ro.gov.br”.

Informações Complementares na Comissão Permanente de Licitações, sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a sexta-feira, 
das 07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado. CONTATO: (69) 3521-6993, e-mail “cpl@jaru.ro.gov.br”.

Jaru, 16 de fevereiro de 2024.

Ivanilda Lucas de Andrade
Agente de Contratação

<#E.G.B#14658#2#16668/>

Protocolo 16668
<#E.G.B#14628#2#16638>

PREGÃO ELETRÔNICO No 025/PMJ/2024
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

AVISO DE LICITAÇÃO

Órgão Requisitante: Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
Processo nº 7948/PMJ/2023.

Objeto: AQUISIÇÃO DE TRELIÇAS, PÚLPITO EM ACRÍLICO E AÇO E PAINEL PANTOGRÁFICO BACKDROP.

Valor estimado de R$ 39.297,00 (Trinta e Nove Mil, Duzentos e Noventa e Sete Reais).
Data para cadastro de propostas: 16/02/2024, a partir das 09h00min, finalizando às 08h59min do dia 29/02/2024. Início da Sessão Pública: 29 de 
fevereiro de 2024, às 09h10min (Horário de Brasília).

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet).

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido site ou no site institucional do órgão: “www.jaru.ro.gov.br”.
Informações Complementares na Comissão Permanente de Licitações, sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a sexta-feira, 
das 07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado. CONTATO: (69) 3521-6993, e-mail “cpl@jaru.ro.gov.br”.

Jaru, 15 de fevereiro de 2024.

Ivanilda Lucas de Andrade
Pregoeiro (a)

<#E.G.B#14628#2#16638/>

Protocolo 16638
<#E.G.B#14613#2#16622>

PREGÃO ELETRÔNICO No 116/PMJ/2023
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO

Órgãos Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

Processo nº 3630/PMJ/2023.

Objeto: Registro de preços para Futura e Eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE DOSIMETRIA COM 
DISPONIBILIDADE DOS DOSIMETROS COM TERMOLUMINESCENTES (TLD) OU DOSIMETRIA POR LUMINESCÊNCIA OPTICAMENTE 
ESTIMULADA (OSLD) MODELO CRACHÁ. COM LAUDO (INCLUÍDO LEITURA E MEDIÇÃO DOS DOSIMETROS, ENVIO E RETORNO DOS 
DOSIMETROS) PARA LEITURA DOS MESMOS, INCLUINDO EMISSÃO DE LAUDOS MENSAIS E FORNECIMENTO DE DOSÍMETROS 
INDIVIDUAIS E DOSÍMETROS PADRÕES.

Valor estimado de R$ 10.092,00 (Dez Mil e Noventa e Dois Reais).

Data para cadastro de propostas: 16/02/2024, a partir das 09h00min, finalizando às 08h59min do dia 04/03/2024. Início da Sessão Pública: 04 de 
março de 2024, às 09h10min (Horário de Brasília).

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet).

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido site ou no site institucional do órgão: “www.jaru.ro.gov.br”.
Informações Complementares na Comissão Permanente de Licitações, sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a sexta-feira, 
das 07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado. CONTATO: (69) 3521-6993, e-mail “cpl@jaru.ro.gov.br”.

Jaru, 15 de fevereiro de 2024.

Ivanilda Lucas de Andrade
Pregoeiro (a)

<#E.G.B#14613#2#16622/>

Protocolo 16622
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<#E.G.B#14642#3#16652>

DECRETO DE EXONERAÇÃO Nº 1.371, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A exoneração de WAGNER PEREIRA SOUZA, inscrito no CPF sob nº ***.836.842-**, do cargo de COORDENADOR (A) DO E-SUS - 
SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14642#3#16652/>

Protocolo 16652
<#E.G.B#14646#3#16656>

DECRETO DE EXONERAÇÃO Nº 1.372, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A exoneração de SARA LINE SILVEIRA ARAUJO MEDEIROS, inscrita no CPF sob nº ***.567.732-**, do cargo de ASSESSOR (A) 
TÉCNICO (A) AMBIENTAL - SEMEAGRO, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14646#3#16656/>

Protocolo 16656
<#E.G.B#14648#3#16658>

DECRETO DE EXONERAÇÃO Nº 1.373, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A exoneração de LINDOLAINE MACHADO DE SOUSA, inscrita no CPF sob nº ***.046.722-**, do cargo de ASSESSOR (A) DE 
EXPEDIENTE AMBIENTAL - SEMEAGRO, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14648#3#16658/>

Protocolo 16658
<#E.G.B#14650#3#16660>

DECRETO DE EXONERAÇÃO Nº 1.374, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A exoneração de LARISSA TAUFMANN SILVA, inscrita no CPF sob nº ***.385.089-**, do cargo de COORDENADOR (A) DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 16 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14650#3#16660/>

Protocolo 16660
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<#E.G.B#14655#4#16665>

DECRETO DE EXONERAÇÃO Nº 1.375, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A exoneração de DEBORA RODRIGUES DE MATOS SANTOS, inscrita no CPF sob nº ***.141.502-**, do cargo de ASSESSOR (A) 
TÉCNICO (A) DA SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14655#4#16665/>

Protocolo 16665
<#E.G.B#14641#4#16651>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.935, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de CINTIA NERIS MIRANDA, inscrita no CPF sob nº ***.458.172-**, para o cargo de ASSESSOR (A) DE EXPEDIENTE 
DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMDES, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 16 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14641#4#16651/>

Protocolo 16651

<#E.G.B#14643#4#16653>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.936, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de WAGNER PEREIRA SOUZA, inscrito no CPF sob nº ***.836.842-**, para o cargo de COORDENADOR (A) DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14643#4#16653/>

Protocolo 16653

<#E.G.B#14644#4#16654>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.937, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de BRUNO PAULO DE SOUSA, inscrito no CPF sob nº ***.755.552-**, para o cargo de COORDENADOR (A) DO E-SUS 
- SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14644#4#16654/>

Protocolo 16654

<#E.G.B#14645#4#16655>
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DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.938, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1° A nomeação, sem ônus, de BRUNO PAULO DE SOUSA, inscrito no CPF sob nº ***.755.552-**, para o cargo de CHEFE ACS e ACE 
- SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14645#5#16655/>

Protocolo 16655
<#E.G.B#14647#5#16657>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.939, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de SARA LINE SILVEIRA ARAUJO MEDEIROS, inscrita no CPF sob nº ***.567.732-**, para o cargo de DIRETOR (A) 
DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE - SEMEAGRO, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14647#5#16657/>

Protocolo 16657
<#E.G.B#14649#5#16659>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.940, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de LINDOLAINE MACHADO DE SOUSA, inscrita no CPF sob nº ***.046.722-**, para o cargo de ASSESSOR (A) 
TÉCNICO (A) AMBIENTAL - SEMEAGRO, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14649#5#16659/>

Protocolo 16659
<#E.G.B#14651#5#16661>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.941, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de SAMUEL JASON SILVEIRA MATIAS, inscrito no CPF sob nº ***.699.162-**, para o cargo de ASSESSOR (A) 
TÉCNICO (A) DO DECOM, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14651#5#16661/>

Protocolo 16661

<#E.G.B#14652#5#16662>
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DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.942, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o Edital de Convocação nº 01/SEMED/2024 do Processo Seletivo Simplificado 004/SEMED/2023, segundo a Lei nº 3.332, de 
12 de setembro de 2022.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de GUILHERME SOUZA SILVA, inscrito no CPF sob nº ***.531.152-**, para o cargo de DIRETOR (A) ESCOLAR TIP 
II - SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 09 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14652#6#16662/>

Protocolo 16662
<#E.G.B#14654#6#16664>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.943, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de DHEILLA PINHEIRO COIMBRA, inscrita no CPF sob nº ***.649.292-**, para o cargo de ASSESSOR (A) DE 
EXPEDIENTE DE GESTÃO DE PESSOAS - SEMAFO, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 16 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#14654#6#16664/>

Protocolo 16664
<#E.G.B#14656#6#16666>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.944, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de DEBORA RODRIGUES DE MATOS SANTOS, inscrita no CPF sob nº ***.141.502-**, para o cargo de ASSESSOR (A) 
EXECUTIVO (A) DA SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14656#6#16666/>

Protocolo 16666
<#E.G.B#14657#6#16667>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.945, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

Art. 1º A nomeação de LUANA DE LANA ARAUJO, inscrita no CPF sob nº ***.404.788-**, para o cargo de ASSESSOR (A) DE EXPEDIENTE 
DA SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 15 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14657#6#16667/>

Protocolo 16667

<#E.G.B#14627#6#16636>
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DECRETO Nº 15.706, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024

	 Homologa a Resolução nº 05/COMAS/2024 do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o recebimento do Ofício nº 4/COMAS/2024 (ID: 2128284), solicitando a apreciação e homologação da Resolução nº 05/
COMAS/2024 (ID: 2125993).

D E C R E T A

Art. 1º Fica Homologada a Resolução nº 05/COMAS/2024, que se apresenta com o seguinte teor:

Resolução nº 05/COMAS/2023: “Art. 1º Aprovar a reprogramação dos saldos financeiros de recursos Federais não executados no ano de 
2023, para o ano de 2024, com o devido acompanhamento da Plenária do Conselho Municipal de Assistência Social e identificados no demonstrativo 
abaixo:

BLOCO DA GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADÚNICO CONTA: 50.146 - 8 (GBF FNAS ) E
61.301-0 (IGD-PAB) BANCO: 1401 X

Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser 
reprogramado

Aplicação - Natureza da despesa

R$ 115.918,04
50.146-8

(GBF FNAS)
+

R$ 38.197,88
61.301-0

(IGD-PAB)
=

R$ 154.115,95

R$ 26.431,17

+

R$ 4.708,93

R$ 31.140,10

R$ 122.975,85 3.3.90.30 - Material de Consumo;
3.3.90.14 - Diárias / Civil;

4.4.90.52 - Equipamentos e material permanente.

BLOCO DA GESTÃO DO SUAS/ CONTA: 50.149-2 BANCO: 1401-X
Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser 

reprogramado
Aplicação - Natureza da despesa

R$ 18.587,31 R$ 0,00 R$ 18.587,31 3.3.90.30 - Material de Consumo;
3.3.90.14 - Diárias / Civil;

4.4.90.52 - Equipamentos e material permanente.

BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA/ CONTA:50.154-9 BANCO: 1401-X
Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser 

reprogramado
Aplicação - Natureza da despesa

R$ 446.066,65 R$ 99.907,66 R$ 346.158,99 3.3.90.30 - Material de Consumo;
3.1.90.11 - Vencimentos (Pessoal fixo)

3.1.90.13 - Obrigação Patronais
4.4.90.52 - Equipamentos e material permanente.

BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL/ CONTA: 53.340-8 BANCO: 1401-X
Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser 

reprogramado
Aplicação - Natureza da despesa

R$ 161.481,55 R$ 8.089,85 R$ 153.391,70 3.3.90.30 - Material de Consumo;
3.3.90.14 - Diárias / Civil;

3.1.90.11 - Vencimentos (Pessoal fixo)
3.1.90.13 - Obrigação Patronais

4.4.90.52 - Equipamentos e material permanente.

PROGRAMA BPC NA ESCOLA/CONTA: 50.142-5 BANCO - 1401 X BB

Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser 
reprogramado

Aplicação - Natureza da despesa

R$ 2.036,47 R$ 0,00 R$ 2.036,47 3.3.90.30 - Material de Consumo;
3.3.90.39 - Serviços de Terceiros/ Pessoa Jurídica;
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RECURSO PORTARIA 369/2020 EPI / CONTA: 57.5011 BANCO: 1401-X

Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser reprogramado Aplicação - Natureza da despesa

R$ 8.789,56 R$ 0,00 R$ 8.789,56 3.3.90.30 - Material de Consumo;
4.4.90.52 - Equipamentos e material 

permanente.

RECURSO PORTARIA 369/2020 ALIMENTO / CONTA: 57.499 - 6 BANCO: 1401-X
Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser reprogramado Aplicação - Natureza da despesa

R$ 23.947,42 R$ 0,00 R$ 23.947,42 3.3.90.30 - Material de Consumo;
4.4.90.52 - Equipamentos e material 

permanente

RECURSO PORTARIA 369/2020 AÇÃO / CONTA: 57.497 - X BANCO: 1401-X
Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser reprogramado Aplicação - Natureza da despesa

R$ 14.854,87 R$ 0,00 R$ 14.854,87 3.3.90.30 - Material de Consumo;
4.4.90.52 - Equipamentos e material 

permanente.

RECURSO SIGTV ESTR4 / CONTA: 62.316-4 BANCO: 1401-X

Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser reprogramado Aplicação - Natureza da despesa
R$ 150.554,50 R$ 0,00 R$ 150.554,50 4.4.90.52 - Equipamentos e material 

permanente.

RECURSOS ESTADUAIS / FEAS

BENEFÍCIOS EVENTUAIS/CONTA: 57.259 - 4 BANCO: 1401 - X
Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser reprogramado Aplicação - Natureza da despesa

R$15.020.82 R$ 4.423,36 R$ 10.597,46
3.3.90.32 - Material, bem ou serviço para 
distribuição gratuita - (Auxílio Funeral ou 

Concessão de Passagens).

BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA ESTADUAL/ CONTA: 57.257-8 BANCO: 1401 - X
Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser reprogramado Aplicação - Natureza da despesa

R$ 119.953,44 R$ 10.227,16 R$ 109.726,28
3.3.90.30 - Material de Consumo;

3.3.90.14 - Diárias / Civil;
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros 

pessoa jurídica;

BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL ESTADUAL/ CONTA: 57.260-8 BANCO: 1401 - X
Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser reprogramado Aplicação - Natureza da despesa

R$ 122.269,50 R$ 15.238,27 R$ 107.031,23

3.3.90.30 - Material de Consumo;
4.4.90.52 - Equipamentos e material 

permanente.
3.3.90.36 - Outros serviços de terceiros 

pessoa física;
3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros 

pessoa jurídica;

PROGRAMA MAMÃE CHEGUEI/ CONTA: 57.258-6 BANCO: 1401 - X
Saldo em 31/12/23 Restos a Pagar Valor a ser reprogramado Aplicação - Natureza da despesa

R$ 51.922,05 R$ 0,00 R$ 51.922,05
3.3.90.30 - Material de Consumo;

3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros 
pessoa jurídica;

Valo total a ser Reprogramado R$ 1.120.573,70
“

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 14 de fevereiro de 2024.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#14627#8#16636/>

Protocolo 16636

<#E.G.B#14640#8#16650>
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DECRETO Nº 15.708, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

	 Dispõe sobre a readaptação de função do servidor Willian Lopes Moraes Cruz para a função de Vigilante 40 hs.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.
Considerando o Parecer Jurídico 177 (ID 2141173), o qual manifesta a possibilidade jurídica para readaptação do servidor Willian Lopes Moraes Cruz;

Considerando o Laudo Médico (ID 2083370) e demais documentos acostados ao processo 5-15402/2022, que atestam a incapacidade laborativa do 
servidor;

Considerando a Decisão 54 (ID 2142817), a qual defere a readaptação do servidor Willian Lopes Moraes Cruz pelo período de 180 (cento e oitenta) 
dias.

D E C R E T A

Art. 1º Fica concedido a readaptação de função ao servidor público municipal Willian Lopes Moraes Cruz, cadastro nº 15.675-1, por estar impossibilitado 
de exercer suas funções originárias, quais sejam, as inerentes ao cargo de Braçais, em conformidade com o Art. 30, e seus incisos da Lei Municipal 
n° 2.228 de 12 de dezembro de 2017.

Art. 2º O servidor exercerá atividades como Vigilante 40 hs no Terminal Rodoviário Interestadual, sem quaisquer prejuízos de seus vencimentos.

Art. 3º Após o período de 180 (cento e oitenta) dias, o servidor deverá ser reavaliado por profissional competente, cabendo ao Departamento de 
Gestão de Pessoas acompanhar o respectivo prazo.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 09 de janeiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14640#9#16650/>

Protocolo 16650
<#E.G.B#14653#9#16663>

DECRETO Nº 15.709, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024

	 Exonera do quadro de servidores efetivos do Município de Jaru, a pedido, a servidora pública municipal Ivanete Klein de Souza.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando o requerimento em que a servidora Ivanete Klein de Souza solicita exoneração do cargo efetivo a partir do dia 09 de fevereiro 
de 2024 (ID 2139750),

D E C R E T A

Art. 1º A exoneração, a pedido, do quadro de Servidores Estatutários do Município de Jaru, da servidora pública municipal Ivanete Klein de 
Souza, matrícula nº 14.653-1, inscrita no CPF sob n° ***.085.742-**, do cargo de COPEIRO (A)/ COZINHEIRO (A).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 09 de fevereiro de 2024.

Jaru/RO, em 15 de fevereiro de 2024.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14653#9#16663/>

Protocolo 16663
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/PMJ/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/PMJ/2023. 

PROCESSO Nº 15024/PMJ/2022. 
VIGÊNCIA: 12 MESES  

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo Assessor Técnico de 
Registro de Preço, Sr. Elias Oliveira Machado, e, as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, 
resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE BARRACAS DE FEIRA 
DESMONTÁVEL, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio 
Ambiente – SEMEAGRO, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, nas quantidades estimadas no Anexo 
Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e 
suas alterações, Decretos Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as 
disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE BARRACAS DE FEIRA 
DESMONTÁVEL, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio 
Ambiente – SEMEAGRO, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, conforme descrito no Termo de 
Referência (ANEXO I do edital). 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data 
de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru / DOE 
 
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para 
registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a 
alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de 
despesas do órgão requisitante.  
 
4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO 
 
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a: 
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5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo 
de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado; 
 
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência 
e edital de licitações. 
 
5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta 
esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento 
equivalente. 
 
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com 
as necessidades do órgão requerente, nas quantidades solicitadas pelos mesmos. 
 
6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS 
 
6.1.1. A entrega do produto referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota 
de Empenho emitida pela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal e 
deverão ocorrer no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas no município de Jaru/RO, no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos para empresas no Estado de Rondônia e no prazo de 30 (trinta) 
dias corridos para empresas fora do Estado de Rondônia, contados a partir do recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 
 
6.1.2. Os materiais deverão ser entregues na sede do Almoxarifado Central, localizado na linha 605, 
Centro de Convenções de Jaru, telefone (69) 3521 4730, em horário comercial de segunda a sexta-
feira, das 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:30 horas, sob responsabilidade e controle do 
órgão competente. 

6.1.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS. 

6.2. DAS CONDIÇÕES PARA O RECEBIMENTO DOS MATERIAIS 

6.2.1. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras 
anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá ser emitido em duas vias. Uma via 
deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser 
entregue à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o 
caso exigir. 
 
6.2.2. Os itens/objeto deste processo, deverão ser fornecidos conforme todas as Normas Técnicas 
da ABNT, inclusive suas últimas revisões devem ser rigorosamente levadas em consideração pela 
CONTRATADA, atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições de art. 39, inciso VII 
da lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), e outras editadas pelo Município. 

6.2.3. As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais em 
qualquer etapa da execução do contrato, em nada restringem a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato. 
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Fase Recebimento 
 
6.2.4. Para recebimento dos materiais/objeto do presente registro, a Secretaria Municipal, através 
da Comissão de Recebimento de Materiais, levará em consideração a qualidade dos produtos, e 
todas as normas vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas etapas distintas: 
Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, da seguinte forma: 
 
Fase 1 Recebimento Provisório 
 
6.2.5. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de 
Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade 
do documento fiscal, e das quantidades que estão sendo entregues. 
 
a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993. 
 
 Fase 2 Recebimento Definitivo  
 
6.2.6. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e 
comprovação da qualidade dos produtos, em relação às especificações técnicas, se necessário. 
 
a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal. 
 
6.2.7. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem 
defeitos de fabricação, sempre que notificado a fazê-la pela Secretaria, o que será feito por meio 
de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos indica tão 
somente o recebimento da mercadoria, sendo sua confirmação definitiva condicionada à 
conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos MATERIAIS, relatórios ou outros documentos 
que se fizerem necessário. 

6.3. DA FISCALIZAÇÃO 
 
6.3.1. A fiscalização da entrega do objeto/produto será realizada por integrantes das Comissões 
Técnicas para Recebimento da Secretaria Solicitante, composta de no mínimo 3 (três) servidores 
designados para esse fim, representando a Prefeitura Municipal de Jaru. 
 
6.3.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
 
6.3.3. A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica a responsabilidade da administração e 
de seus agentes e prepostos. 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta-corrente indicada pela 
Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo 
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas 
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pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas 
vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade. 
 
7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da 
apresentação da fatura/nota fiscal. 
 
7.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada todos os serviços executados, 
devendo identificar os equipamentos em que foram realizados os serviços, descrevendo ainda as 
peças e/ou acessórios, suas quantidades e respectivas marcas, bem como os preços unitários e os 
totais. 
 
7.4. A fatura/nota fiscal deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de autorização (ofício) para 
realização dos serviços e substituição de peça (s) e/ou acessório (s) durante aquele período (mês), 
bem como do Relatório Técnico Mensal dos Serviços, expedido pelo responsável técnico pelos 
serviços. 
 
7.5. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida 
separadamente uma da outra. 
 
7.6. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a 
CONTRATADA se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame. 
 
7.7. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal do Contrato na 
fatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao 
contratado, ou com irregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não 
implicando qualquer ônus para a Prefeitura. 
 
7.8. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de 
protocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo 
em conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do 
Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO. 
 
7.9. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. 
 
7.10. A nota fiscal ou nota fiscal fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos 
cuidados do fiscal do contrato. 
 
8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 
 
8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas 
nos processos filhotes. 
 
9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP 
 
9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os 
preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta 
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cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 
8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes). 

I. Advertência; 
II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 
a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de 

descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o 
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido 
em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o 
valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) 
ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% 
(oito por cento) sobre o valor do empenho. 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da 
ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso 
III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser 
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo 
de outras cominações; 

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 
a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado; 
b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração 

para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida – aplicável apenas em 
hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas; 

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da 
empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante 
a vigência do registro. 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% 
(oito por cento) sobre do valor registrado pela licitante. 

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a 
Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos. 

 
V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49 da 

Decreto Municipal nº 12.016/GP/2019, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista 
no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93. 

 
9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 
  
9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da 
ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei. 
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9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada. 
 
9.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.  
 
9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, 
Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e 
Contratar com a Administração Pública, serão incluídas no SICAF. 
 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO 
 
10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata 
de registro de Preços (minuta Anexo III deste edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do edital. 
 
10.2. A Ata de registro de Preços – ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos. 
 
10.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Administração. 
 
10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se 
pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a 
constituir-se uma obrigação para o contratado. 
 
10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação 
conforme condições previstas no Edital e seus Anexos e também na proposta apresentada, 
independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições 
deste Edital de Pregão Eletrônico. 
 
10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo 
indicado, a Administração poderá chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a 
aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art. 
81, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo 
estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades 
legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 
8.666/93). 
 
10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos 
art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser 
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
 
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes; 

 
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 
 
11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do 
item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 
 
12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de 
funcionamento do órgão adquirente; 
 
12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
12.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
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12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de 
atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de 
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação 
de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão 
adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os 
esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do 
órgão adquirente, durante o planejamento do evento; 
 
12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 
 
13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
13.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
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13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO 
 
14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do  n° 
7.892/2013 observadas às disposições contidas na   alínea  “d”  d o  inciso II do caput do art. 65, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste 
caso deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem 
a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que 
divulgam preços. 
 
14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos 
hábeis para análise a Gerência responsável pelo Registro de Preço, verificará se houve majoração 
entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, 
indeferimento ou deferimento parcial do pedido a autoridade competente e, após este, 
comunicação ao detentor. 
 
14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento 
de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento. 
 
14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do 
pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, no 
que couber. 
 
14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial do Município de 
Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço. 
 
15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP: 
 
15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993:  

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
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II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 
da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;  
IV. O atraso injustificado do início da entrega do objeto; 
V. A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas nesta ARP; 
VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo art. 67 
da Lei nº 8.666, de 1993; 
IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 
XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução do Contrato; 
XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 
XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e  
contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada 
à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 
XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que 
seja normalizada a situação; 
XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos 
prazos contratuais; 
XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato; 
XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  
XIX. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 
d) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
e) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja 

culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a 
data da rescisão. 

f) A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, 
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.  

g) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
3. Indenizações e multas. 
 

16. DO CADASTRO RESERVA: 
 
16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação 
dos licitantes cadastrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o 
melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado. 
 
17. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

17.1. O órgão participante desta ata é o constante do TERMO DE REFERÊNCIA sendo a Secretaria: 
AQUISIÇÃO DE BARRACAS DE FEIRA DESMONTÁVEL, que atenderá as necessidades da Secretaria 
Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO, parte integrante do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 032/PMJ/2023. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões 
obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 e, Lei nº 8.666/93, demais normas 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 16 de Fevereiro de 2024 | Nº 532 

21

21

complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e 
especialmente aos casos omissos. 
18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº 
3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei 
Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, 
Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 
presente ajuste. 
 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Gerência Sistema de Registro de Preços.                                                                                                                      
 
 
 EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 
 
 
 

ANEXO ÚNICO 
 

Item Descrição Marca Qtd Und. 
Med Vlr. Unit. Vlr. Total 
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01 

BARRACA PARA FEIRA 
DESMONTÁVEL 
Estrutura em aço galvanizado 
(não descasca e não 
enferruja), lona em tecido 
Bagum (plástico com reforço 
em malha de poliéster, sendo 
100% PVC) e protetores de 
plástico para os pés. 
Equipamento de fácil 
transporte e montagem 
prática. 
 
MEDIDAS DA BARRACA 
Comprimento: 2 metros 
Profundidade: 2 metros 
Altura até a cobertura: 2 
metros 
Balcão: 9 mm / 40 cm x 190 
cm 
 
MEDIDAS DA LONA BAGUM 
COR VERDE (GREEN)  
 
70 cm de largura para revestir 
parte frontal, laterais e 
apenas o fundo sem a lona 
permitindo a entrada dentro 
da barraca. 
 
O mesmo material deve 
revestir toda a cobertura da 
barraca. 
 
OBS: A parte frontal deve ser 
estampado com a logo da 
Prefeitura, logo da Secretaria 
de Agronegócio e Meio  
 
Ambiente - SEMEAGRO e 
numeração sequenciada de 
01 a 80. 

ALUBAN/ 
BARRACA  60 UND 1.705,75 102.345,00 
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02 

BARRACA PARA FEIRA 
DESMONTÁVEL 
Estrutura em aço galvanizado 
(não descasca e não 
enferruja), lona em tecido 
Bagum (plástico com reforço 
em malha de poliéster, sendo 
100% PVC) e protetores de 
plástico para os pés. 
Equipamento de fácil 
transporte e montagem 
prática. 
 
MEDIDAS DA BARRACA 
Comprimento: 2 metros 
Profundidade: 2 metros 
Altura até a cobertura: 2 
metros 
Balcão: 9 mm / 40 cm x 190 
cm 
MEDIDAS DA LONA BAGUM 
COR VERDE (GREEN)  
 
70 cm de largura para revestir 
parte frontal, laterais e 
apenas o fundo sem a lona 
permitindo a entrada dentro 
da barraca. 
O mesmo material deve 
revestir toda a cobertura da 
barraca. 
OBS: A parte frontal deve ser 
estampado com a logo da 
Prefeitura, logo da Secretaria 
de Agronegócio e Meio 
Ambiente - SEMEAGRO e 
numeração sequenciada de 
01 a 80. 
(cota do item 01, conforme 
Art.48 inciso III da Lei 
123/2009). 

ALUBAN/ 
BARRACA  20 UND 1.705,75 34.115,00 

VALOR TOTAL R$ 136.460,00 
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AIALA SERVICE LTDA.  
CNPJ: 44.921.283/0001-80  

 
ENDEREÇO: RUA MONTE CASTELO, 934, 
Quadra 04, LT. 25,  
Bairro: Jardim CLARISSA,  
GOIÂNIA-GO  
CEP: 74.461-200 
Telefone:(62)3298-7102/9 9286-6000 
E-mail: aialaservice@gmail.com 
 
 

MÁRCIA ADRIANA DA SILVA  
REPRESENTANTE LEGAL 

 

<#E.G.B#14614#24#16623/>
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4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/PMJ/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/PMJ/2023  

PROCESSO Nº 1121/PMJ/2023 
VIGÊNCIA: 12 MESES 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo Assessor Técnico de 
Registro de Preço, Sr. Elias Oliveira Machado e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, 
resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE PAPEL HIGIÊNICO, que atenderá 
as necessidades da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento – SEMAFO, 
Secretaria Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico – SEMPLACIDE, 
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo – SEMECELT, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social – SEMDES, Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos – 
SEMINSP, Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio 
Ambiente – SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal de 
Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta 
ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem 
como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as 
disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE PAPEL HIGIÊNICO, que atenderá as 
necessidades de todas as Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um 
período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital) 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento – SEMAFO, Secretaria Municipal de 
Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico – SEMPLACIDE, Secretaria Municipal de 
Esporte, Cultura, Lazer e Turismo – SEMECELT, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – 
SEMDES, Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos – SEMINSP, Secretaria 
Municipal de Saúde – SEMUSA, Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente – 
SEMEAGRO, Secretaria Municipal de Educação - SEMED, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 033/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
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4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatórios registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e 
para os órgãos ou entidades participantes.  
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 

5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
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5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

I. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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II. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

III. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 

I. Por razão de interesse público; ou 
II. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
II. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 
 
III. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva. 
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
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I. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
II. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4. A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, adotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
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10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO  

11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
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11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
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manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. 
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 
presente ajuste. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 
 

ANEXO ÚNICO  
 

ECOLIM EIRELI  
CNPJ: 17.221.558/0001-08  

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

1 
PAPEL HIGIÊNICO, 
Material 100% Fibra Celulósica Virgem, 
Cor: Branca, De Alta Qualidade Primeira 
Linha, Folha Dupla, Textura Macia, 

CLARA 2.753 FRD 94,99 261.507,47 
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Picotada, Dimensões: 10cm X 30m, 
Unidade De Fornecimento: Fardo Com 
64 Rolos 

VALOR TOTAL  R$ 261.507,47 
 

COVAN COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA DO NORTE LTDA  
CNPJ: 02.475.985/0001-37  

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med 

Vlr. 
Unit Vlr. Total 

2 

PAPEL HIGIÊNICO, 
Material 100% Fibra Celulósica Virgem, 
Cor: Branca, De Alta Qualidade Primeira 
Linha, Folha Dupla, Textura Macia, 
Picotada, Dimensões: 10cm X 30m, 
Unidade De Fornecimento: Fardo Com 
64 Rolos 
(cota do item 01, conforme Art.48 
inciso III da Lei 123/2009). 

CLARA
MAX 787 FRD 90,80 71.459,60 

VALOR TOTAL R$ 71.459,60 
 
 

ECOLIM EIRELI  
CNPJ: 17.221.558/0001-08  

 
 

END: RUA TENENTE BRASIL, 510 
Bairro: CENTRO 
Ji-Paraná/RO  
CEP: 76.900-014 
TEL: (69) (69) 3422-1919  / (69) 99975-8981  
E-mail: ecolim.ro@gmail.com  
 
 
 

ALEXANDER ALVES GUIMARAES  
REPRESENTANTE LEGAL 

COVAN COM. E VAREJISTA E ATACADISTA DO 
NORTE LTDA  

CNPJ: 02.475.985/0001-37  
 

END: AV. DOM PEDRO I Nº 2678 
Bairro: Centro 
JARU-RO  
CEP:76.890-000  
TEL: (69) 3521-5181  
E-mail: covan-@hotmail.com  
 
 

 
PAULO PEDRO STOCCO  
REPRESENTANTE LEGAL 

 
<#E.G.B#14615#34#16624/>

Protocolo 16624
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<#E.G.B#14616#35#16625>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 064/PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 6539/PMJ/2023 

VIGÊNCIA 12 MESES  
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para Contratação de Empresa Especializada em 
Prestação de Serviços Funerários de Conservação do Corpo, Translado, e Fornecimento de Urnas 
Fúnebre, para atender à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo 
Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade 
com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços 
Funerários de Conservação do Corpo, Translado, e Fornecimento de Urnas Fúnebre, para atender à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por 
um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-
se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
 3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria solicitante, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
 4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada 
ocorrerão inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
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6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
 
 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou 
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
 § 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
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§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
 10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta ata, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 
 b) Multa;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas na tabela abaixo: 
 

GRAU DA INFRAÇÃO  PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA  
1 1 2% 
2 2 4% 
3 3 5% 
4 4 6% 
5 5 8% 
6 6 10% 

 
 ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  INCIDÊNCIA 

1 Fraudar qualquer 
documentação que deverá ser 
entregue à CONTRATADA para 
posterior pagamento da nota 
fiscal 

6 Por ocorrência 

2 Destruir ou danificar 
documentos por culpa ou dolo 
de seus agentes 

2 Por ocorrência 

3 Recusar-se a executar 
determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo 
justificado. 

5 Por ocorrência 

4 Suspender ou interromper, 
salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços 
contratuais. 

5 Por dia 

5 Manter funcionário sem 
qualificação para executar os 
serviços contratados. 

4 Por dia e por 
funcionário 

6 Recusar-se a executar serviço 
determinado pela fiscalização. 

3 Por dia e por serviço 

7 Executar os serviços conforme 
estabelecido pelo 
CONTRATANTE. 

4 Por ocorrência 

8 Manter, durante a vigência da 
contratação, as condições de 
habilitação exigidas, devendo 

4 Por ocorrência 
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comunicar o CONTRATANTE a 
superveniência de fato 
impeditivo da manutenção 
dessas condições. 

9 Comunicar imediatamente ao 
CONTRATANTE qualquer 
alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros 
julgados necessários para 
recebimento de 
correspondência.  

 
 
 

1 

 
 
 

Por ocorrência 

10 Prestar esclarecimentos que 
forem solicitados pelo 
CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a 
atender prontamente 

2 Por ocorrência 

11 Cumprir quaisquer itens não 
previstos nesta tabela de 
multas. 

1 Por ocorrência e por 
item. 

12 Entregar ou entregar com 
atraso ou incompleta a 
documentação exigida na 
contratação. 

1 Por ocorrência 

13 Atender as demais obrigações e 
responsabilidades previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021 

3 Por ocorrência 

 
10.5. Quando a CONTRATADA alcançar o total de 30 (trinta) pontos, cumulativamente, em 
infrações previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto; 
 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.7. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
 
 11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO  
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11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
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11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
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14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
 Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 
 

ANEXO ÚNICO 
 
 

IAMUR INSTT DE APOIO A MULHER RURAL DE JARU RONDONIA 
CNPJ: 63.628.341/0002-07 

Ite
m Descrição Marca Qtde Und. 

Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

1 

CONSERVAÇÃO DE CORPO PARA 
TRANSLADO EM TRAJETO 
COMPREENDIDO DENTRO E FORA 
DO ESTADO DE RONDÔNIA, SENDO 
NO TERRITÓRIO BRASILEIRO.  

SERVIÇO 30 SVC 2.040,68 61.220,40 

2 
TRANSLADO DENTRO E FORA DO 
ESTADO (TERRITÓRIO BRASILEIRO) 
KM RODADO  

SERVIÇO 35.000 KM 3,09 108.150,00 

3 

URNA COM VISOR TAMANHO 
ADULTO URNA COM VISOR, ALÇA , 
PARREIRA, FLORES, COM ROUPAS, 
TAMANHO ADULTO MEDINDO NO 
MÍNIMO 1,90 M DE 
COMPRIMENTO, 0, 80 M DE 
LARGURA E 0,32 DE ALTURA, COM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
PREPARAÇÃO DO CORPO.  

TANABI 35 UN 3.307,74 115.770,90 

4 URNA COM VISOR TAMANHO DELIONE 15 UN 1.872,30 28.084,50 
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INFANTIL URNA COM VISOR, ALÇA, 
PARREIRA, FLORES, COM ROUPAS, 
TAMANHO INFANTIL, MEDINDO NO 
MÍNIMO 0,60 M DE 
COMPRIMENTO, 0,28 M DE 
LARGURA E 0,20 DE ALTURA, COM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
PREPARAÇÃO DO CORPO.  

5 

URNA COM VISOR TAMANHO 
ADULTO ESPECIAL URNA COM 
VISOR, ALÇA , PARREIRA, FLORES, 
COM ROUPAS, TAMANHO ADULTO 
ESPECIAL, MEDINDO NO MÍNIMO 
2,00 M DE COMPRIMENTO, 080 M 
DE LARGURA E 0,40 DE ALTURA, 
COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 
PREPARAÇÃO DO CORPO.  

FARAÓ 10 UN 4.515,42 45.154,20 

VALOR TOTAL 358.380,00 
 
 

IAMUR INSTT DE APOIO A MULHER RURAL DE 
JARU RONDONIA 

CNPJ: 63.628.341/0002-07 
 

End:  : Rua Padre Chiquinho, 1538  
Bairro: Jardim Esperança  
Jaru - RO 
CEP:76.890-000  
Tel :(69) 3521-5484 ou (69) 99284-8975  
E-mail:afccjaru@hotmail.com  
 

 
ANTONIO MARTINS DE SOUZA 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

 
<#E.G.B#14616#46#16625/>

Protocolo 16625
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<#E.G.B#14617#47#16626>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 063/MJ023  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/PMJ/2023  

PROCESSO Nº 7809/PMJ/2023  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr. (a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no 
Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE FRALDAS 
GERIÁTRICAS E INFANTIS, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades 
estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas 
alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE FRALDAS GERIÁTRICAS E INFANTIS, 
que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, da Prefeitura 
Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de 
Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
078/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
 5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada 
ocorrerão inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
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6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 

 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de  disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou 

 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
 7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

 
 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
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§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
 8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 10.1. Comete infração administrativa o 
fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 
quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 10.3.1. a natureza e a gravidade da infração 
cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
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11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 
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13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. 
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Gerência Sistema de Registro de Preços.  
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
 
(Representante / Nome / CNPJ)  
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

 
ANEXO ÚNICO 

 
 

LOPES E SOUZA SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA 

CNPJ:07.490.167/0001-27 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 
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1 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, 
TAMANHO PEQUENO - P COM 
PESO DE 30 A 40 KG Em formato 
anatômico, não toxico, composição 
interna de fibra de celulose, 
polietileno e polipropileno, 
cobertura interna impermeável, 
antialérgica, polímero absorvente, 
com adesivo nas laterais para 
fixação e controle de odores. 
Embalagem com dados de 
identificação e procedência. 

KIFRAL 20.150 UN 1,33 26.799,50 

2 

FRALDA DESCARTÁVEL, ADULTO, M, 
DIURNO E NOTURNO COM PESO 
DE 40 A 70 KG Características: 
Indicador de umidade, formato 
anatômico, barreiras laterais anti-
vazamento, elástico ao redor das 
pernas, 4 fitas adesivas 
reposicionáveis para o máximo de 
ajuste e proteção, com sistema 
para maior rapidez na absorção e 
melhor distribuição do líquido 
(transfer-layer) flocos de gel super 
absorventes para maior absorção e 
retenção de líquido, reduzindo a 
umidade. Para peso de 40 a 70 kg e 
cintura de 70 a 120 cm, com 
registro no Ministério da Saúde  

KIFRAL 60.189 UN 1,33 80.051,37 

3 

FRALDA DESCARTÁVEL, ADULTO, M, 
DIURNO E NOTURNO COM PESO 
DE 40 A 70 KG Características: 
Indicador de umidade, formato 
anatômico, barreiras laterais anti-
vazamento, elástico ao redor das 
pernas, 4 fitas adesivas 
reposicionáveis para o máximo de 
ajuste e proteção, com sistema 
para maior rapidez na absorção e 
melhor distribuição do líquido 
(transfer-layer) flocos de gel super 
absorventes para maior absorção e 
retenção de líquido, reduzindo a 
umidade. Para peso de 40 a 70 kg e 
cintura de 70 a 120 cm, com 
registro no Ministério da Saúde. 
(cota do item 02, conforme Art.48 
inciso III da Lei 123/2009)  

KIFRAL 20.061 UN 1,33 26.681,13 
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4 

FRALDA DESCARTÁVEL, ADULTO, G, 
DIURNO E NOTURNO 
Características: Indicador de 
umidade, formato anatômico, 
barreiras laterais anti-vazamento, 
hipoalérgica, elástico ao redor das 
pernas, 4 fitas adesivas 
reposicionáveis para o máximo de 
ajuste e proteção, com sistema 
para maior rapidez na absorção e 
melhor distribuição do líquido 
(transfer-layer) flocos de gel super 
absorventes para maior absorção e 
retenção de líquido, reduzindo a 
umidade. Para peso de 70 a 90 kg e 
cintura de 80 a 150 cm, com 
registro no Ministério da Saúde.  

KIFRAL 83.100 UN 1,43 118.833,00 

5 

FRALDA DESCARTÁVEL, ADULTO, G, 
DIURNO E NOTURNO 
Características: Indicador de 
umidade, formato anatômico, 
barreiras laterais anti-vazamento, 
hipoalérgica, elástico ao redor das 
pernas, 4 fitas adesivas 
reposicionáveis para o máximo de 
ajuste e proteção, com sistema 
para maior rapidez na absorção e 
melhor distribuição do líquido 
(transfer-layer) flocos de gel super 
absorventes para maior absorção e 
retenção de líquido, reduzindo a 
umidade. Para peso de 70 a 90 kg e 
cintura de 80 a 150 cm, com 
registro no Ministério da Saúde. 
(cota do item 04, conforme Art.48 
inciso III da Lei 123/2009)  

KIFRAL 27.700 UN 1,39 38.503,00 

6 

FRALDA DESCARTÁVEL, ADULTO, 
EG, DIURNO E NOTURNO COM 
PESO ACIMA DE 90 KG 
Caracteríscas: Indicador de 
umidade, formato anatômico, 
barreiras laterais anti-vazamento, 
hipoalérgica, elástico ao redor das 
pernas, 4 fitas adesivas 
reposicionáveis para o máximo de 
ajuste e proteção, com sistema 
para maior rapidez na absorção e 
melhor distribuição do líquido 

KIFRAL 78.000 UN 1,47 114.660,00 



Diário Oficial de Jaru - RO | 16 de Fevereiro de 2024 | Nº 532 58

(transfer-layer) flocos de gel super 
absorventes para maior absorção e 
retenção de líquido, reduzindo a 
umidade. Para peso acima de 90 kg 
e cintura de 110 a 165 cm, com 
registro no Ministério da Saúde  

7 

FRALDA DESCARTÁVEL, ADULTO, 
EG, DIURNO E NOTURNO COM 
PESO ACIMA DE 90 KG 
Caracteríscas: Indicador de 
umidade, formato anatômico, 
barreiras laterais anti-vazamento, 
hipoalérgica, elástico ao redor das 
pernas, 4 fitas adesivas 
reposicionáveis para o máximo de 
ajuste e proteção, com sistema 
para maior rapidez na absorção e 
melhor distribuição do líquido 
(transfer-layer) flocos de gel super 
absorventes para maior absorção e 
retenção de líquido, reduzindo a 
umidade. Para peso acima de 90 kg 
e cintura de 110 a 165 cm, com 
registro no Ministério da Saúde. 
(cota do item 06, conforme Art.48 
inciso III da Lei 123/2009).  

KIFRAL 26.000 UN 1,47 38.220,00 

VALOR TOTAL: 443.748,00 

 

 

COVAN- COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DO NORTE LTDA 

CNPJ: 02.475.985/0001-37 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

8 

FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL 
TAMANHO P, PARA CRIANÇAS COM 
PESO DE ATÉ 5KG, COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: com 
indicador de umidade, múltiplos 
elásticos, cobertura interna, macia, 
resistente, hipoalérgica, gel ultra-
absorvente, fitas reposicionáveis, 
sem danificar a fralda ao abrir e 
fechar, desenho anatômico.  

LIPPY 
BABY 

2000 UN 0,53 1.060,00 

9 

FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL 
TAMANHO M, PARA CRIANÇAS 
COM PESO DE 5 A 10KG, COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: com 

LIPPY 
BABY 

3.000 UN 0,59 1.770,00 
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indicador de umidade, múltiplos 
elásticos, cobertura interna, macia, 
resistente, hipoalérgica, gel ultra-
absorvente, fitas reposicionáveis, 
sem danificar a fralda ao abrir e 
fechar, desenho anatômico.  

10 

FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL 
TAMANHO G, PARA CRIANÇAS 
COM PESO DE 10 A 13KG, COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: com 
indicador de umidade, múltiplos 
elásticos, cobertura interna, macia, 
resistente hipoalérgica, gel ultra-

absorvente, fitas reposicionáveis, 

sem danificar a fralda ao abrir e 

fechar, desenho anatômico.  

LIPPY 
BABY 

4.000 UN 0,67 2.680,00 

VALOR TOTAL: 5.510,00 

 

 

 

R.B MONTEIRO LTDA 

CNPJ: 08.786.974/0001-54 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

11 

FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL 
TAMANHO XG, PARA CRIANÇAS 
COM PESO SUPERIOR A 14 KG, 
COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES: com indicador de 
umidade, múltiplos elásticos, 
cobertura interna, macia, 
resistente, hipoalérgica, gel ultra-
absorvente, fitas reposicionáveis, 
sem danificar a fralda ao abrir e 
fechar, desenho anatômico.  

LIPPY 
BABY 

6.000 UN 0,77 4.620,00 

VALOR TOTAL: 4.620,00 

 

 

 

FEMAP COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI 
CNPJ: 22.803.038/0001-35 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

12 

FRALDA INFANTO-JUVENIL 
DESCARTÁVEL DE 20 A 33 KG QUE 
POSSUA FORMATO ANATÔMICO: 

BIGFRAL 10.000 UN 3,24 32.400,00 



Diário Oficial de Jaru - RO | 16 de Fevereiro de 2024 | Nº 532 60

fitas laterais reguláveis, Gel aloe 
vera, alta absorção, inibidor de 
odor, contenha barreira 
antivazamento  

VALOR TOTAL: 32.400,00 

 

 
LOPES E SOUZA SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA 

CNPJ:07.490.167/0001-27 

 
 
End:RUA FRANCISCO OSCAR MENDES, 1051  
Bairro: JARDIM DAS OLIVEIRAS  
Cidade: VILHENA/RO 

CEP: :76980-666  
Telefone:(69) 99214-0558  
e-mail:lopesesouza.sol.integradas@gmail.com  

 
 

JOSUE DA SILVA LOPES 

REPRESENTANTE LEGAL 

COVAN – COM. VAREJISTA E ATACADISTA DO 
NORTE LTDA  

CNPJ: 02.475.985/0001-37  
 

End: AV DOM PEDRO I, 2678 

Bairro: SETOR 5 

Cidade: JARU/RO 

CEP: 76.890-000 

Telefone: (69) 3521-5181 / (69) 8433-3845 

e-mail: 
covan.empenhos.notificacoes@hotmail.com 

  
PAULO PEDRO STOCCO 

REPRESENTANTE LEGAL 

R. B MONTEIRO LTDA 

CNPJ: 08.786.974/0001-54 

 
 
End: RUA SALGADO FILHO, 1861 SALA B 

Bairro: NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS  
PORTO VELHO- RO 

CEP: 76.804-118 

Tel:(69) 98111-6246  
E-mail: rbmonteiro_ltda@hotmail.com  

 
 

RONIE BRAGA MONTEIRO 

REPRESENTANTE LEGAL 

FEMAP COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI  

CNPJ: 22.803.038/0001-35 

 
Endereço: AVENIDA LIBERDADE, Qd 161 Lt 40 

Bairro: Jardim Buriti Sereno  
Cidade: Aparecida de Goiânia/ GO 

CEP: - 74943-400  
Telefone:(62) 3983-6888  
E-mail: femap.hospitalar@gmail.com  
 
 

ANA PAULA EVANGELISTA DA MATA 

REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

<#E.G.B#14617#60#16626/>

Protocolo 16626
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 065 /PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/PMJ/2023 
 PROCESSO Nº 3479/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS 
ENTERAIS, SUPLEMENTOS ALIMENTARES E EQUIPAMENTOS DE UTI, com o intuito suprir as 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por 
um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo 
as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS ENTERAIS, 
SUPLEMENTOS ALIMENTARES E EQUIPAMENTOS DE UTI, com o intuito suprir as demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 
12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO I) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria solicitante, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  
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6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do  registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
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6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 
 
 III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
 § 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
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 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
  
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4. A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto 
Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
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11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 
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13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

 
ANEXO ÚNICO 

<#E.G.B#14618#69#16627/>

Protocolo 16627
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Coordenadoria do Sistema de Registro de Preços 
TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU torna público para conhecimento dos interessados, que se 
encontram instauradas. 

 
ESPÉCIE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 020/PMJ/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO: 026/PMJ/2023 
PROCESSO: Nº 1-14985/PMJ/2022 
 
 
OBJETO: Contratação De Empresa Especializada Na Prestação De Serviços De Recapagens, 
Vulcanização E Conserto De Pneus. 
ADERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO RO / SEMOSPAS 
 
EMPRESA: H.C. RECAPADORA EIRELI-ME 
CNPJ: 84.640.838/0001-30 
Endereço: Avenida Florianópolis, N°2766, 
Bairro: Setor 03 
Jaru/RO 
CEP: 76.890-000 
Telefone: (69) 3521-1009 / (69) 9.9208-3048 
E-mail: hcpneus_ro@hotmail.com 
 

 

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2024 

 
 
 
 
 

NAYARA BATISTA DE LIMA 
Assessor de Expediente de Compras 

 
 

<#E.G.B#14624#70#16633/>

Protocolo 16633
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<#E.G.B#14625#71#16634>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº018 /PMJ/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº008/PMJ/2024  

PROCESSO Nº 13077/PMJ/2023  
VIGENCIA 12 MESES 

 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE GRAMA 
ESMERALDA, que atenderá as Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um 
período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE GRAMA ESMERALDA, que atenderá 
as Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, Secretaria Municipal de Educação-SEMED, Secretaria 
Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo-SEMECELT e Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Serviços Públicos - SEMINSP, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina 
o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de 
Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.1.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.1.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.1.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.1.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.1.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada 
ocorrerão inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 16 de Fevereiro de 2024 | Nº 532 

73

73

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021. 
 6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se, pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 
 
 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
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 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 
fornecedor, por infração do subitem 10.1.1;  
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 10.1.2 a 10.1.6 e 10.1.8 a 10.1.12; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
 
f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 
prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; Na aplicação das sanções 
serão considerados:  



 Diário Oficial de Jaru - RO | 16 de Fevereiro de 2024 | Nº 532 

77

77

 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
106. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
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11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo  máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
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12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
 Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

ANEXO ÚNICO 
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J. CANUTO FLOR NATURAL LTDA 
CNPJ:84.577.139/0001-92 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

1 

GRAMA ESMERALDA Grama 
Esmeralda, pronta para 
plantio, bem enraizada, 
isenta de pragas e 
doenças,fornecida em placa 
uniforme, medindo, 0,625m x 
0,40m (1/4 de metro 
quadrado).  

GRAMA 
ESMERALDA 12.000 M² 14,20 170.400,00 

2 

GRAMA ESMERALDA Grama 
Esmeralda, pronta para 
plantio, bem enraizada, 
isenta de pragas e doenças, 
fornecida em placa uniforme, 
medindo, 0,625m x 0,40m 
(1/4 de metro quadrado). 
(Incluindo-se os Serviços de 
Transporte) (cota do item 01, 
conforme Art.48 inciso III da 
Lei 123/2009).  

GRAMA 
ESMERALDA 4.000 M² 14,20 56.800,00 

VALOR TOTAL 227.200,00 

 
 

J. CANUTO FLOR NATURAL LTDA 
CNPJ:84.577.139/0001-92 

 
End: : Avenida Brasil, 1479 
Bairro: Nova Brasilia 
Coronel Xavier Chaves / MG 
CEP: 76908-503  
Tel: (69) 3421-5351 ou 3421-8171  
E-mail: j-canuto@hotmail.com  

 
MULLER BONELA CANUTO  

REPRESENTANTE LEGAL 
 

Protocolo 16634
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<#E.G#14625#81#16634/>

<#E.G.B#14629#81#16639

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº21/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/PMJ/2024

PROCESSO Nº 6626/PMJ/2023

AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE OXIGÊNNIO E AR COMPRIMIDO

	 A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de Jaru, Estado de Rondônia, com fundamento no art. 71, IV, da Lei Federal n.º 
14.133/21 e Decreto municipal 13.173/GP/2021, considerando o Parecer Jurídico 185 de 15/02/2024 (ID 2143734), torna público para o conhecimento 
de todos e a quem possa interessar, a HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 015/PMJ/2024, e AUTORIZA a aquisição, no valor abaixo 
descrito, em favor da respectiva empresa:

FORNECEDOR CNPJ Valor

ASSUM PRETO PRODUCOES CULTURAIS E COMERCIO DE 
MATERIAIS PARA USO MÉDICO LTDA.

10.462.477/0001-42 R$ 137.800,00

Valor Total: R$ 137.800,00 (Cento e Trinta e Sete Mil, Oitocentos Reais).

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2024.

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
Secretária Municipal de Saúde - SEMUSA

<#E.G.B#14629#81#16639/>

Protocolo 16639

<#E.G.B#14631#81#1664

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº22/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/PMJ/2024

PROCESSO Nº 12878/PMJ/2023

AQUISIÇÃO DE PEDRISCO, PÓ DE BRITA, BRITA Nº 2 E BRITA Nº 1/2.

	 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRONEGÓCIO 
E MEIO AMBIENTE, A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO, A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do 
Município de Jaru, Estado de Rondônia, com fundamento no art. 71, IV, da Lei Federal n.º 14.133/21 e Decreto municipal 13.173/GP/2021, considerando 
o Parecer Jurídico 171 de 08/02/2024 (ID 2135587), torna público para o conhecimento de todos e a quem possa interessar, a HOMOLOGAÇÃO do 
Pregão Eletrônico nº 011/PMJ/2024, e AUTORIZA a aquisição, no valor abaixo descrito, em favor da respectiva empresa:

FORNECEDOR CNPJ Valor

AREAL BEIRA RIO LTDA 19.953.632/0001-06 R$ 1.570.599,00

Valor Total: R$ 1.570.599,00 (Um Milhão, Quinhentos e Setenta Mil, Quinhentos e Noventa e Nove Reais).

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2024.

ADEMILTON DÓRIA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP

CLEVERSON BARBOSA

Secretário Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO

SUHELEN FERNANDA GONÇALVES MILLER

Secretária Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES

Secretária Municipal de Saúde - SEMUSA

<#E.G.B#14631#81#16641/>

Protocolo 16641
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<#E.G.B#14637#82#16647>

PORTARIA CPS Nº 12, de 15 de fevereiro de 2024

	 Prorrogação de prazo para conclusão dos trabalhos da comissão permanente de sindicância, dos autos nº 11920/2023.

O CORREGEDOR GERAL DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 4.º, inciso XIII, e 
art. 5º, da Lei Municipal nº 3.069/GP/2021, de 20 de dezembro de 2021, c/c art. 140, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 2.228, de 12 de dezembro 
de 2017 (redação acrescida pela Lei Municipal n.º 3.048, de 29 de novembro de 2021).

Considerando o recebimento da CI nº 16/CPS/2024, da Comissão Permanente de Sindicância, a qual solicita a prorrogação de prazo para 
conclusão dos seus trabalhos nos autos de nº 11920/2023.

Considerando que o prazo para conclusão dos trabalhos encerra-se em 15 de fevereiro de 2024.

Considerando que a Lei Municipal de n.º 2.228, de 12 de dezembro de 2017, em seu artigo 140, parágrafo único, estabelece que a conclusão 
da Sindicância será de 90 (noventa) dias úteis,  podendo ser prorrogado, a critério do (a) Corregedor (a) Geral do Município, resolve:

Art. 1°  Prorrogar por 90 (noventa) dias úteis o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Permanente de Sindicância, designada pela 
Portaria nº 243, de 29 de junho de 2023, do Exmo. Sr. Prefeito, publicada no Diário Oficial de Jaru RO nº 375, de 30 de junho de 2023, referente ao 
Processo nº 11920/2023, ante as razões apresentadas na Comunicação Interna nº 16/CPS/2024, de 15 de fevereiro de 2024.

Art. 2°  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

JARU/RO, 15 de fevereiro de 2024

HUMBERTO ALENCAR DICKEL DE SOUZA
Corregedor Geral do Município

Decreto nº 1390/GP/2021
<#E.G.B#14637#82#16647/>

Protocolo 16647
<#E.G.B#14638#82#16648>

PORTARIA SEGAP Nº 48, DE 15 de fevereiro de 2024

	 Constitui comissão para recebimento dos serviços referente a contratação de empresa especializada em curso de capacitação, sendo o 
curso presencial de análise e interpretação de balancetes e balanços e elaboração de suas notas explicativas - aspectos gerais e específicos de 
acordo com o MCASP da STN Teoria e Prática, que visa atender servidores da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, do contrato dos autos nº 589/2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III, Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre buscando 
o princípio da legalidade da administração, observando os princípios norteadores do direito;

Considerando o previsto no Manual de Gestor e Fiscal de Contratos, aprovado pelo Decreto nº 1, de 21 de junho 2019 (ID 560939), que 
estabelece as regras e diretrizes das atividades de gestão e fiscalização da execução dos contratos e do acompanhamento e fiscalização dos 
contratos;

Considerando que para melhora dos trabalhos se faz necessário constituir comissão para acompanhar e receber os serviços referente a 
contratação de empresa especializada em curso de capacitação, sendo o curso presencial de análise e interpretação de balancetes e balanços e 
elaboração de suas notas explicativas - aspectos gerais e específicos de acordo com o MCASP da STN Teoria e Prática, que visa atender servidores 
da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, resolve:

Art. 1º  Constituir comissão responsável pelo recebimento e acompanhamento da prestação de serviço referente a contratação de empresa 
especializada em curso de capacitação, sendo o curso presencial de análise e interpretação de balancetes e balanços e elaboração de suas notas 
explicativas - aspectos gerais e específicos de acordo com o MCASP da STN Teoria e Prática, que visa atender servidores da Prefeitura Municipal 
de Jaru/RO.

Art. 2º  Designar, para compor a referida Comissão, os servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro:

Gesuel De Souza Fonseca - Matrícula 18284;
Silvia Cristina Gonçalves De Castro - Matrícula 16774;
Monielly Sá Gonçalves Loio - Matrícula - 19553.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2024

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#14638#82#16648/>

Protocolo 16648
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Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e Orçamento
<#E.G.B#14619#83#16628>

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 17/2024

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP,ADEMILTON DORIA DOS SANTOS, brasileiro(a), residente e 
domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) ADEMIR MEIRAS OTTONI, brasileiro(a), 
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.216.712-**, doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o 
presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 001/SEMINSP/2024 referente 
ao PROCESSO SELETIVO EMERGENCIAL SIMPLIFICADO Nº 001/SEMINSP/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de  MOTORISTA 
DE VEÍCULO PESADO 40HS, iniciando em 19/02/2024, com término em até 12(Doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.883,14 (um mil, oitocentos e oitenta e três reais e quatorze 
centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (Quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP.

CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral 
das atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a .Os previstos em Lei;
b. Os resultantes de adiantamento;
c. Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 

imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
- SEMINSP.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito 
a penalidades nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2024

ADEMILTON DORIA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

Contratante

ADEMIR MEIRAS OTTONI
Contratado(a)

<#E.G.B#14619#83#16628/>

Protocolo 16628
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<#E.G.B#14632#84#16642>

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 18/2024

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro do 
município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP, ADEMILTON DORIA DOS SANTOS, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste 
município, denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) ELIDIA DA COSTA BREGUEDO, brasileiro(a), inscrito(a) no 
CPF/MF sob o nº ***.809.592-**, doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato 
de prestação de serviços por prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 001/SEMINSP/2024, referente ao PROCESSO 
SELETIVO EMERGENCIAL SIMPLIFICADO Nº 001/SEMINSP/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de OPERADOR 
(A) DE SERVIÇOS GERAIS 40HS, iniciando em 19/02/2024, com término em até 12 (Doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.005,41 (um mil, cinco reais e quarenta e um centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (Quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP.

CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral 
das atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a .Os previstos em Lei;
b. Os resultantes de adiantamento;
c. Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 

imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
- SEMINSP.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito 
a penalidades nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2024

ADEMILTON DORIA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

Contratante
ELIDIA DA COSTA BREGUEDO

Contratado(a)
<#E.G.B#14632#84#16642/>

Protocolo 16642
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<#E.G.B#14633#85#16643>

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 19/2024

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr (a). SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP, ADEMILTON DORIA DOS SANTOS, brasileiro(a), residente e 
domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) FABIO RODRIGO NUNES, brasileiro(a), 
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.929.582-**, doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o 
presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 001/SEMINSP/2024 referente 
ao PROCESSO SELETIVO EMERGENCIAL SIMPLIFICADO Nº 001/SEMINSP/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de  MOTORISTA 
DE VEÍCULO PESADO 40HS, iniciando em 19/02/2024, com término em até 12 meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.883,14 (um mil, oitocentos e oitenta e três reais e quatorze 
centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (Quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP.

CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral 
das atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a .Os previstos em Lei;
b. Os resultantes de adiantamento;
c. Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 

imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
- SEMINSP.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito 
a penalidades nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2024

ADEMILTON DORIA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

Contratante

FABIO RODRIGO NUNES
Contratado(a)

<#E.G.B#14633#85#16643/>

Protocolo 16643

<#E.G.B#14634#85#16644>
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 20/2024

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro do 
município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP, ADEMILTON DORIA DOS SANTOS, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste 
município, denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a) GILMAR DOS SANTOS BATISTA, brasileiro(a), inscrito(a) no 
CPF/MF sob o nº ***.457.582-**, doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato 
de prestação de serviços por prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 001/SEMINSP/2024 referente ao PROCESSO 
SELETIVO EMERGENCIAL SIMPLIFICADO Nº 001/SEMINSP/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de  OPERADOR 
(A) DE MAQUINA PESADA 40 HS, iniciando em 19/02/2024, com término em até 12 (Doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 2.382,74 (dois mil, trezentos e oitenta e dois reais e setenta 
e quatro centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (Quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP.

CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral 
das atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a .Os previstos em Lei;
b. Os resultantes de adiantamento;
c. Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 

imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
- SEMINSP.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito 
a penalidades nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2024

ADEMILTON DORIA DOS SANTOS
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

Contratante
GILMAR DOS SANTOS BATISTA

Contratado(a)
<#E.G.B#14634#86#16644/>

Protocolo 16644

<#E.G.B#14623#86#16632>
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

RESCISÃO DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº. 037/2022 (ID 926036)

Pelo presente instrumento, O MUNÍCIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo 
Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pela Sra. Secretaria 
Municipal de Saúde Sra. TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES, brasileira, residente e domiciliada neste Município, denominada simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro, Sr(a). DOUGLAS DE PAULA COSTA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ***.214.066-**, doravante 
denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A).

Resolvem rescindir pelo motivo: TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL.

Clausula Única: Fica rescindido, a partir de 18/02/2024, o Contrato Individual de Trabalho por Prazo Determinado no cargo de MÉDICO (A) 
CLÍNICO (A) GERAL 40 HS, firmado entre as partes em 18/02/2022 através de Processo Seletivo Simplificado.

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2024.

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
CONTRATANTE

DOUGLAS DE PAULA COSTA
CONTRATADO(A)

<#E.G.B#14623#87#16632/>

Protocolo 16632
<#E.G.B#14599#87#16610>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Cumprimento das Metas Fiscais (Lei de Responsabilidade Fiscal)

TERCEIRO QUADRIMESTRE DE 2023

	 A Prefeitura Municipal de Jaru, em atendimento ao disposto no § 4º, do Artigo 9º, da Lei Federal nº 101/2000, de 04 de maio de 2000, 
torna público a realização da Audiência Pública para apresentação à Comissão de Economia e Finanças da Câmara Municipal, da Avaliação do 
Cumprimento das Metas Fiscais do Município, relativas ao Terceiro Quadrimestre de 2023, que ocorrerá no dia 23 de fevereiro de 2024, às 09:00 
horas, no plenário da Câmara Municipal de Jaru, situada à Rua Goiás, nº 3531, Setor 02, convidando os interessados e a população do Município.

JARU/RO, 14 de fevereiro de 2024

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#14599#87#16610/>

Protocolo 16610

Secretaria Municipal de Saúde
<#E.G.B#14635#87#16645>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 32/SEMUSA/2024 DE 15 FEVEREIRO DE 2024

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001-SEMUSA/2023

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

	 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA a seguinte candidata 
aprovada no processo seletivo simplificado para contratação emergencial e temporária para os cargos constantes no Edital Nº 001-SEMUSA/2023, 
sendo:

CARGO: TÉCNICO(A) EM ENFERMAGEM 40 HS

CLAS. INSCRIÇÃO  NASCIMENTO NOME PONTUAÇÃO

29 40-1-56/2023 04/08/1990  ANDREIA CAMILA PANTOJA FERREIRA DE FREITAS 12

1. DOCUMENTAÇÃO

1.1 A entrega dos documentos será realizada obrigatoriamente no formato digital e exclusivamente por meio do peticionamento eletrônico, devendo 
o candidato ordenar os documentos relacionados no item 1.2 e encaminhá-los digitalizados, frente e verso, colorido, por meio do sistema de 
peticionamento eletrônico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo o início se dará do dia da publicação do Edital de Convocação e o término às 
15h30min do último dia.

1.2. São documento obrigatórios:

a) 01 (uma) foto 3x4;

b) Cadastro de pessoa física CPF e Cédula de identidade RG ou RNE;

c) Atestado médico admissional - ASO, devidamente assinado por Médico do Trabalho;
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d) Exame laboratorial Toxicológico - atualizado (somente para motorista);

e) Título de eleitor;

f) Certificado de reservista ou dispensa de incorporação quando do sexo masculino;

g) Certidão de nascimento, se solteiro, certidão de casamento ou escritura pública de união estável;

h) Cédula de identidade e CPF do cônjuge (Caso não possua o candidato deverá declarar);

i) Certidão de nascimento dos filhos (menores de 21 anos);
- Caderneta de vacinação dos filhos (menores de 07 anos);
- Comprovante de escolaridade/Declaração de matrícula escolar dos filhos (menores de 14 anos); e
- CPF dos filhos (menores de 21 anos) - Caso não possua, o candidato deverá declarar;

j) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, atualizado no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal. Obs.: Caso não possua o cadastro, o 
Candidato deverá declarar não ser cadastrado;

k) Carteira de trabalho previdência social, com cópia das páginas que constem número de documentos e foto, qualificação civil;

l) Comprovante de residência - fatura de água, energia elétrica ou telefone fixo; Obs.: Comprovante atualizado, em nome do candidato, sendo 
aceito também em nome de seu cônjuge ou de seus genitores. Em caso de comprovante em nome de terceiros, o proprietário do imóvel deverá 
declarar, com assinatura reconhecida em cartório que o candidato reside no referido endereço;

m) Comprovantes da escolaridade e requisitos exigidos para cada cargo;

n) Comprovante de registro no conselho da categoria para profissões regulamentadas (Caso não possua o candidato deverá declarar);

o) Certidão de regularidade eleitoral, disponível em:

https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral

p) Certidão de antecedentes:

1. Cíveis na jurisdição Estadual;
2. Criminais na jurisdição Estadual;
3. Cíveis na jurisdição Federal;
4. Criminais na jurisdição Federal.

Relativas à Comarca/Seção Judiciária onde o Candidato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos. Disponíveis, respectivamente, em:

https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtmlhttps://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao

Obs.: Caso o Candidato resida em outro Estado, a Certidão Estadual deverá ser emitida pelo respectivo Tribunal de Justiça.

q) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, disponível em:

https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/

r) Certidões Negativas Municipal e Estadual de débitos, disponíveis, respectivamente, em:

http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsfhttps://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp

Certidão Negativa Municipal deverá ser referente ao âmbito do Município de Jaru.

s) Declaração de não acumulação de cargo público e/ou acumulação legal.

t) Declaração de bens.

u) Conta Corrente junto ao Banco Santander.

Obs.: O candidato que não encaminhar o comprovante da referida conta, terá o seu peticionamento indeferido.

Na hipótese do candidato não possuir conta no respectivo banco, poderá ser requerido termo de solicitação para abertura de conta salário, através do 
e-mail: dgp@jaru.ro.gov.br, encaminhando o nome completo, CPF, RG, e Endereço.

v) Auto Declaração.

w) O candidato no ato da contratação deverá apresentar declaração de que não se enquadra no grupo de risco para Covid-19.

x) Caso o candidato se enquadre no grupo supradito, deverá apresentar declaração informando que já se encontra imunizado com pelo menos duas 
doses da vacina contra o Coronavírus, mediante comprovação.

2. Caso não haja nenhuma restrição, a contratação dar-se-á de forma remota, obedecendo ao prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de 
publicação deste Edital no Diário Oficial  Município de Jaru.

2.1 Em hipótese alguma será aceite documentação encaminhada por via postal, fax, correio eletrônico ou meio diferente do definido neste edital, bem 
como documentação protocolada presencialmente na Prefeitura Municipal de Jaru.
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2.2 Caso os documentos encaminhados estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a integridade das 
informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.2 deste Edital o peticionamento será rejeitado.

2.3 É de inteira responsabilidade do candidato a verificação do status da documentação enviada (deferida ou indeferida), atentando-se ao prazo de 
envio estabelecido neste Edital.

2.4 A inobservância, por parte do candidato de qualquer prazo estabelecido nas convocações serão consideradas em caráter irrecorrível, como 
desistência.

2.5 O candidato poderá encaminhar novos peticionamentos, quantos forem necessários a aprovação dos documentos, desde dentro dos 5 (cinco) 
dias a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial de Jaru, através do Site: https://doe.jaru.ro.gov.br .

2.6 A falta de quaisquer dos documentos exigidos ou a ocorrência de verificação de falsidade nas declarações apresentadas, bem como o 
descumprimento de qualquer ato exigido durante o processo de validação e/ou acompanhamento da documentação enviada, implicará na exclusão e 
desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Processo Seletivo.

3. Para o envio dos documentos mediante o peticionamento online, o candidato deverá realizar o credenciamento junto ao poder executivo municipal 
como usuário externo.

3.1 O credenciamento do sistema é totalmente gratuito e destinado para empresas/pessoas que participam em processos administrativos junto ao 
Município de Jaru, independente de vinculação, para fins de assinatura de contratos, convênios, termos, acordos e outros instrumentos parecidos 
celebrados com o Município, regidos pela Lei Complementar n° 16/GP/2020, de 06 de julho de 2020, que institui a Comunicação Eletrônica e o 
Processo Digital no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências.

3.2 Para o credenciamento o candidato deverá encaminhar digitalizado e em PDF o TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, Anexo I, 
devidamente preenchido e assinado acompanhado dos demais documentos necessários, para o WhatsApp da Prefeitura Municipal de Jaru, sob o 
número (69) 3521-4692, solicitando por áudio, a efetivação de seu credenciamento.

3.3 São documentos necessários ao credenciamento: O termo de concordância e veracidade, cópia do RG e CPF ou outro documento de 
identificação oficial com foto no qual conste CPF, e Comprovante de Endereço.

3.4. O candidato deverá manter ativo os meios de contatos informados, bem como possuir meio de identificação do contato, não sendo aceito bloqueio 
de foto do perfil, assim como informar ao poder executivo municipal eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone.

3.5 Considerar-se-á recebida a mensagem eletrônica enviada pela Administração Pública Municipal que não houver acusação de recebimento no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.6 O candidato receberá em até 24 (vinte e quatro) horas a confirmação do credenciamento como usuário externo, juntamente com o login e senha 
provisória, por meio do número que o solicitou, com exceção dos credenciamentos solicitados no último dia do prazo devendo a confirmação ocorrer 
em no máximo 02 (duas) horas.

3.7 O WhatsApp disponibilizado será de uso exclusivo para realização do credenciamento no Sistema.

3.8 O credenciamento será rejeitado caso não sejam observadas as orientações contidas nos itens 3.2, 3.3 e 3.4.

4. O envio dos documentos mediante o peticionamento online deverá observar as orientações contidas no Vídeo Tutorial de Peticionamento Online 
do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link: https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y, podendo também ser encontrado no 
Canal do YouTube da Prefeitura Municipal de Jaru com o seguinte título “Peticionamento Eletrônico pra Investidura em Concurso Público”.

5. Os documentos devem ser digitalizados, frente e verso, em colorido e encaminhados no formato PDF, em arquivos de, no máximo, 5MB de 
tamanho, com todas as informações legíveis.

6. Os candidatos devem utilizar scanner ou aplicações similares para digitalizar os documentos.

7. Não serão admitidos os documentos encaminhados que estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a 
integridade das informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.2 deste Edital.

8. O candidato deverá nomear o arquivo anexado conforme seu respectivo conteúdo e de acordo com o que consta no Edital Específico do cargo 
para o qual fora convocado.

9. É de total responsabilidade do candidato o envio dos documentos mediante peticionamento online, seguindo as orientações do Vídeo Tutorial de 
Peticionamento Online do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y.

9.1 Recomenda-se para o envio dos documentos o emprego da rede mundial de computadores por meio de navegadores de internet, tais como 
Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge.

9.2 Não é recomendado o envio dos documentos por meio de dispositivos móveis, como celulares ou tablets.

9.3 Os documentos devem ser postados nas sequências correspondentes, em um único arquivo, sendo vedada a criação de novos tópicos.

9.3.1 Havendo mais de um documento exigido para o mesmo tópico o candidato deverá realizar a juntada/união de ambos em um único arquivo.

9.3.2 Quando toda a documentação estiver postada corretamente, é necessário finalizar o processo e aguardar a confirmação de envio que será 
emitido pelo sistema.

9.4 O envio dos documentos não garante a contratação, que dependerá da conferência e aprovação dos documentos obrigatórios anexados pelo 
próprio candidato.
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9.5 A documentação inserida deverá estar legível e permitir a verificação de todas as informações constantes no documento, sob risco de indeferimento 
dos documentos.

9.6 O preenchimento das informações é de inteira e única responsabilidade do candidato, assim como a utilização correta dos anexos constantes 
deste Edital; eximindo-se a Comissão Organizadora do certame e a Administração Pública Municipal de qualquer lapso que porventura venha a 
ocorrer.

9.7 A Administração Pública Municipal não se responsabiliza por peticionamentos não recebidos em decorrência de eventuais problemas técnicos 
ou falhas na transmissão de dados. Não serão aceitos documentos remetidos/encaminhados após o horário e o prazo de submissão estipulados no 
Edital.

9.8 O envio da documentação completa configura ciência do candidato quanto a sua aptidão para assinatura do contrato.

10. Tornar-se-á sem efeito a contratação do candidato que mesmo apresentando os documentos corretamente não assinar o contrato dentro do prazo 
previsto neste edital.

DÊ-SE CIÊNCIA.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO l

TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE

TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE
(Cadastro de Usuários Externos no ePROC)

Decreto 11.990/2019

Usuário: 
CPF: Data de nascimento: 
E-mail: Cargo/Função:
Telefone: Celular: 

A realização do cadastro como Usuário Externo no Sistema de Processo Eletrônico de Informações ePROC, disponível no site www.jaru.ro.gov.br, e 
a entrega deste documento importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 11.990, de 
01 de novembro de 2019, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo 
como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

Declaro, ainda, que todos os dados aqui informados são verdadeiros e que são de minha exclusiva responsabilidade:

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;

II - a conformidade entre os dados informados neste formulário e os constantes no cadastro e nos documentos apresentados;

III - a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e aqueles contidos no documento protocolizado, incluindo 
o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos essenciais e complementares;

IV - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao formato e 
ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;

V - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito da 
Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados a(o) Prefeitura Municipal de Jaru para qualquer 
tipo de conferência;

VI - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos transmitidos eletronicamente.
Para que o cadastro seja analisado e liberado, o usuário deve enviar para o e-mail: protocolo@jaru.ro.gov.br os seguintes documentos:

a. O original do presente Termo assinado conforme documento de identificação apresentado;
b. Cópias de RG e CPF ou de outro documento de identificação oficial com foto no qual conste CPF;
c. Comprovante de Endereço;
d. Telefone;
e. E-mail;

Atenção: alternativamente, os documentos acima indicados poderão ser entregues: A liberação do cadastro não implica na disponibilização de 
acesso ao processo (quando for o caso), que será objeto de análise da unidade na qual ele se encontra em tramitação. Assim, após cadastro 
liberado, o usuário que requer acesso ao conteúdo de determinado processo deve entrar em contato com a unidade responsável.

Para a disponibilização de acesso ao processo, a unidade onde ele se encontra em andamento poderá solicitar documentação adicional, tais como: 
cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, quando for o caso; cópia da procuração com poderes específicos para representação do interessado, 
quando for o caso; ou em caso de procurador de pessoa jurídica, cópia do RG e CPF do outorgante, ou de outro documento de identificação oficial 
com foto no qual conste CPF. Em caso de dúvidas, entrar em contato com semusa@jaru.ro.gov.br, ou pelo telefone (69) 3521-2119.

_____________________________________________________________________________________________________
Assinatura

<#E.G.B#14635#90#16645/>

Protocolo 16645
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Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente
<#E.G.B#14620#91#16629>

PORTARIA SEMEAGRO Nº 1, DE 15 de fevereiro de 2024

Designa servidores responsáveis pela retirada de materiais pertencentes à SEMEAGRO e FMMA no almoxarifado 
municipal, e revoga a Portaria Semeagro n. 1, de 12 de janeiro de 2023.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE do Município de Jaru/RO, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 4º, inciso VII, Lei 3.006, de 27 de setembro de 2021.

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre 
buscando o princípio da legalidade da administração, observando os princípios norteadores do direito;

Considerando que para o bom andamento dos serviços de rotina da Administração Municipal e visando o melhor controle do patrimônio 
público;

Art. 1° Designa, sem ônus, os servidores Lindolaine Machado de Sousa - Matrícula nº 19608; Andrey Henrique Santana Fontes - Matrícula nº 17415; 
Niely Cunha Mares, Matrícula n° 19517; Rafael da Silva Oratz, Matricula n° 15880 e Sara Line Silveira Araujo Medeiros, Matrícula n° 18411, para 
ficarem responsáveis pelas requisições e retirada dos materiais pertencentes à Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO 
e Fundo Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico - FMMA, no almoxarifado municipal.

Art. 2° Ficam os servidores designados cientes das atribuições conferidas aos cargos, cabendo-lhes exercê-las com rigorosa obediência às 
disposições formais e legais que regem a matéria.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 15 de fevereiro de 2023

CLEVERSON BARBOSA
Secretário Municipal

<#E.G.B#14620#91#16629/>

Protocolo 16629

Câmara de Vereadores
<#E.G.B#14639#91#16649>

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Nº 04/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2024

DO PROCESSO Nº 74/2024

	 O Presidente da Câmara Municipal de Jaru, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, RATIFICA E HOMOLOGA a 
Inexigibilidade de licitação, respaldada pelo que tange o inciso III do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021. Tendo como contratada a empresa:  CLG 
TREINAMENTO PROFISSIONAL LTDA, CNPJ: 46.875.281/0001-27, no valor total de R$ 997,00 (novecentos e noventa e sete reais). Objeto: 
CURSO SOBRE PRÁTICA DE ELABORAÇÃO DE PARECERES JURÍDICO NA NOVA LEI DE LICITAÇOES, Mod. Online EAD. Dotação Orçamentária: 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Autorizo a emissão da Nota de Empenho.
PUBLIQUE-SE
EMPENHA-SE

Jaru/RO, 16 de fevereiro de 2024

ILSON PEDRO FÉLIX

Presidente da Câmara Municipal de Jaru

<#E.G.B#14639#91#16649/>

Protocolo 16649



Diário Oficial de Jaru - RO | 16 de Fevereiro de 2024 | Nº 532 92
<#E.G.B#14621#92#16630>

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

CNPJ :05.705.900/0001-58

PORTARIA nº: 039/2024

“ Dispõe sobre a Concessão de Diárias”

O Presidente da Câmara Municipal de Jaru, no uso das atribuições legais, e;

CONSIDERANDO o que prescreve o Art. 34, Inciso VII, alínea “e” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

CONSIDERANDO ainda a Resolução nº 263/CMJ/2021 de 20 de Dezembro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 01 (um) Diária à:

Proposto/Beneficiário:

MARIA DAMIANA FELICIO DE SOUZA

Cargo/Função

VEREADOR (A)

DADOS DA VIAGEM

Finalidade:

Concessão de 01 (um) Diária com a finalidade de ir à Porto Velho/RO: Reunião na Secretária de Estado da Educação SEDUC para solicitar 

providências quanto ao Processo de nº0029.082566/2019-41 de abertura de solicitação de ampliação na EEEFM Governador Jorge Teixeira de 

Oliveira, com a construção de quadra ou pátio coberto, visto que, os alunos continuam sem local adequado para a prática de atividades físicas.

PERÍODO

INÍCIO 16/02/2024

TÉRMINO 16/02/2024

Art. 2º O beneficiário terá o prazo de 5 (cinco) dias contados da data do retorno à Sede do Município para comprovar o presente 

deslocamento.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Jaru-RO, 15/02/2024

Ilson Pedro Félix

Presidente

<#E.G.B#14621#92#16630/>

Protocolo 16630
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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

CNPJ :05.705.900/0001-58

PORTARIA nº: 040/2024

“ Dispõe sobre a Concessão de Diárias”

O Presidente da Câmara Municipal de Jaru, no uso das atribuições legais, e;

CONSIDERANDO o que prescreve o Art. 34, Inciso VII, alínea “e” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

CONSIDERANDO ainda a Resolução nº 263/CMJ/2021 de 20 de Dezembro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º Conceder 01 (uma) Ajuda de Custo à:

Proposto/Beneficiário:

CEZAR DA SILVA NORONHA

Cargo/Função

MOTORISTA

DADOS DA VIAGEM

Finalidade:

Concessão de 01 (uma) Ajuda de Custo com a finalidade de: Conduzir a vereadora Maria Damiana Felício de Souza até o município de Porto Velho/

RO.

PERÍODO

INÍCIO 16/02/2024

TÉRMINO 16/02/2024

Art. 2º O beneficiário terá o prazo de 5 (cinco) dias contados da data do retorno à Sede do Município para comprovar o presente 

deslocamento.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Jaru-RO, 15/02/2024

Ilson Pedro Félix

Presidente

<#E.G.B#14622#93#16631/>

Protocolo 16631
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<#E.G.B#14660#94#16675>

  
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU 

PODER LEGISLATIVO 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

 

 

AV. GOIAS, 3531, CENTRO. JARU/RO - CEP 76.890-000 - (69) 3521-2775 - CNPJ: 05.705.900/0001-58 

1  

              Portaria nº 41, de 16 de fevereiro de 2024 
 

 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Jaru, Estado de Rondônia, no uso 
de suas atribuições legais, e; 

 

Considerando o que prescreve o art. 34, inciso III, alínea “g” do regimento 
interno deste Poder Legislativo; 

 

Considerando ainda, as deliberações a serem tomadas em 19 de fevereiro de 
2024 na, 4ª Sessão Extraordinária; 

 

R e s o l v e 
 
 
1 - Nomear comissão temporária composta pelos seguintes vereadores, para exarar 
parecer nas matérias abaixo relacionadas: 
 
 
Presidente – CARLOS AFONSO MARTINS; 
Relator –   DENISIA MESSIAS DA SILVA; 
Membro – FRANCISCO HILDEMBURG BEZERRA; 
 
Matérias: 
 
1) PROJETO DE LEI Nº 3.992, de 1 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar 
 crédito no valor de R$ 89.179,00 oitenta e nove mil e cento e setenta e nove reais, destina-se a 
aquisição de equipamentos e materiais permanentes para atender o Hospital Municipal 
Sandoval Araújo Dantas”. 
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2) PROJETO DE LEI Nº 3.993, de 2 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar 
 crédito no valor de R$ 290.013,25 duzentos e noventa mil, treze reais e vinte e cinco centavos, 
destina-se a aquisição de materiais de consumo para atender a Atenção Especializada e Hospitalar”. 
 
3) PROJETO DE LEI Nº 3.994, de 2 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar 
 crédito no valor de R$ 7.401,61 sete mil, quatrocentos e um mil reais e sessenta e um centavos, 
destina-se a aquisição de materiais de consumo para atender as demandas da Atenção Primária 
à Saúde, bem como despesas de pessoal para atender à Atenção Especializada e Hospitalar”. 
 
 
4) PROJETO DE LEI Nº 3.996, de 2 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar 
 crédito no valor de R$ 258.711,14 duzentos e cinquenta e oito mil, setecentos e onze reais e 
quatorze centavos, destina-se a aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes para o 
Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas”. 
 
 
5) PROJETO DE LEI Nº 3.997, de 5 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar 
crédito no valor de R$ 15.178,67 quinze mil, cento e setenta e oito reais e sessenta e sete 
centavos, destina-se a aquisição de materiais de consumo para atender a Vigilância Sanitária”. 

 
 
6) PROJETO DE LEI Nº 3.998, de 7 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar 
 R$ 96.448,14 noventa e seis mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e quatorze centavos, 
destina-se a aquisição de equipamentos e materiais permanentes para o Hospital Municipal 
Sandoval de Araújo Dantas”. 
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7) PROJETO DE LEI Nº 3.999, de 7 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar 
 R$ 399.640,00 trezentos e noventa e nove mil e seiscentos e quarenta reais, destina-se 
a aquisição de equipamentos e materiais permanentes para o Centro de Saúde Osvaldo Cruz”. 
 
8) PROJETO DE LEI Nº 4.000, de 7 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar 
R$ 77.834,01 setenta e sete mil, oitocentos e trinta e quatro reais e um centavo, destina-se 
a aquisição de equipamentos e materiais permanentes para o Centro de Atenção Psicossocial de 
Jaru (CAPS)”. 
 
9) PROJETO DE LEI Nº 4.001, de 8 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar 
R$ 7.021.744,00 sete milhões, vinte e um mil e setecentos e quarenta e quatro reais, R$ 
7.021.744,00 sete milhões, vinte e um mil e setecentos e quarenta e quatro reais”. 
 
10) PROJETO DE LEI Nº 4.002, de 8 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo 
que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional especial 
R$ 87.912,00 oitenta e sete mil e novecentos e doze reais, destina-se aquisição e instalação de 
tubos metálicos em estrada vicinal, localizada na linha 627 km 48,4 - zona rural no Município 
de Jaru”. 
 
11) PROJETO DE LEI Nº 4.003, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo 
que Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 34.755,00 trinta e quatro mil e setecentos e cinquenta e cinco reais. Destina-se 
a despesas para aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes, para o Centro de Saúde 
Morumbi”. 

 
 
12) PROJETO DE LEI Nº 4.004, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar no valor de R$ 49.750,00 quarenta e nove mil, setecentos e cinquenta reais”. Destina-se a despesas 
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para aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes, conforme proposta nº 
20665.259000/1210-10 para estabelecimentos de saúde”. 
 
13) PROJETO DE LEI Nº 4.005, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 233.311,71 duzentos e trinta e três mil, trezentos e onze reais e setenta e um 
centavos. Destina-se as necessidades da Atenção Primária para a aquisição de um veículo 
utilitário e outros equipamentos necessários para o desenvolvimento de ações e serviços de 
saúde”. 

 
 
14) PROJETO DE LEI Nº 4.006, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 19.276,96 dezenove mil, duzentos e setenta e seis reais e noventa e seis centavos”. 
Destina-se a aquisição de equipamentos e materiais permanentes para atender o Fundo 
Municipal de Saúde”. 
 
15) PROJETO DE LEI Nº 4.007, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que” Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional especial no valor de R$ 37.645,00 trinta e sete mil e seiscentos e quarenta e cinco reais”. Destina-se a aquisição 
de equipamentos e Kit de Cadeiras Odontológica Completa, visando atender os usuários da UBS 
Savana Park”. 
 
16) PROJETO DE LEI Nº 4.008, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que” “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional suplementar no 
valor de R$ 13.812,00 treze mil, oitocentos e doze reais. ” Destinados à aquisição de 
equipamentos e materiais permanentes para estabelecimentos de saúde”. 
 
17) PROJETO DE LEI Nº 4.010, de 15 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que” Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional especial no valor de 

R$ 659.918,21 seiscentos e cinquenta e nove mil, novecentos e dezoito reais e vinte e um centavos, 
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destina-se a devolução da sobra de recursos e rendimentos de aplicação oriundos do Programa 

Estadual de Transporte Escolar Compartilhado IR e VIR”. 
 
18) PROJETO DE LEI Nº 4.011, de 15 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que” Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional especial no valor de 

R$ 1.214.679,00 um milhão, duzentos e quatorze mil e seiscentos e setenta e nove reais. Destina-se 

a implantação de pavimentação asfáltica em via urbana com drenagem e calçadas”. 

 
 

ILSON PEDRO FÉLIX 
PRESIDENTE – CMJ 
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E D I T A L    DE     C O N V O C A C Ã O

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o que prescreve o art. 126, inciso I e § 3º do Regimento Interno desta Câmara Municipal;

CONVOCA os Excelentíssimos Senhores Vereadores deste Poder Legislativo, para a 4ª Sessão Extraordinária, da 4ª Sessão Legislativa, da 

10ª Legislatura, que se realizará em 19 de fevereiro de 2024, às 10:30h no Plenário da Câmara Municipal de Jaru.

O R D E M   D O   D I A

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICA:

1)	 PROJETO DE LEI Nº 3.992, de 1 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar, crédito no valor de R$ 89.179,00 oitenta e nove mil e cento e setenta e nove reais, destina-se a aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes para atender o Hospital Municipal Sandoval Araújo Dantas”.

2)	 PROJETO DE LEI Nº 3.993, de 2 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar, crédito no valor de R$ 290.013,25 duzentos e noventa mil, treze reais e vinte e cinco centavos, destina-se a 

aquisição de materiais de consumo para atender a Atenção Especializada e Hospitalar”.

3)	 PROJETO DE LEI Nº 3.994, de 2 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar, crédito no valor de R$ 7.401,61 sete mil, quatrocentos e um mil reais e sessenta e um centavos, destina-se a 

aquisição de materiais de consumo para atender as demandas da Atenção Primária à Saúde, bem como despesas de pessoal para atender à Atenção 

Especializada e Hospitalar”.

4)	 PROJETO DE LEI Nº 3.996, de 2 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar, crédito no valor de R$ 258.711,14 duzentos e cinquenta e oito mil, setecentos e onze reais e quatorze centavos, 

destina-se a aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes para o Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas”.

5)	 PROJETO DE LEI Nº 3.997, de 5 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar, crédito no valor de R$ 15.178,67 quinze mil, cento e setenta e oito reais e sessenta e sete centavos, destina-se 

a aquisição de materiais de consumo para atender a Vigilância Sanitária”.

6)	 PROJETO DE LEI Nº 3.998, de 7 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar, R$ 96.448,14 noventa e seis mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e quatorze centavos, destina-se a 

aquisição de equipamentos e materiais permanentes para o Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas”.

7)	 PROJETO DE LEI Nº 3.999, de 7 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar, R$ 399.640,00 trezentos e noventa e nove mil e seiscentos e quarenta reais, destina-se a aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes para o Centro de Saúde Osvaldo Cruz”.

8)	 PROJETO DE LEI Nº 4.000, de 7 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar, R$ 77.834,01 setenta e sete mil, oitocentos e trinta e quatro reais e um centavo, destina-se a aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes para o Centro de Atenção Psicossocial de Jaru (CAPS)”.

9)	 PROJETO DE LEI Nº 4.001, de 8 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar, R$ 7.021.744,00 sete milhões, vinte e um mil e setecentos e quarenta e quatro reais, R$ 7.021.744,00 sete 

milhões, vinte e um mil e setecentos e quarenta e quatro reais”.



Diário Oficial de Jaru - RO | 16 de Fevereiro de 2024 | Nº 532 100
10)	 PROJETO DE LEI Nº 4.002, de 8 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional especial, R$ 87.912,00 oitenta e sete mil e novecentos e doze reais, destina-se aquisição e instalação de tubos metálicos em 

estrada vicinal, localizada na linha 627 km 48,4 - zona rural no Município de Jaru”.

11)	 PROJETO DE LEI Nº 4.003, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar no valor de R$ 34.755,00 trinta e quatro mil e setecentos e cinquenta e cinco reais. Destina-se a despesas para 

aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes, para o Centro de Saúde Morumbi”.

12)	 PROJETO DE LEI Nº 4.004, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar no valor de R$ 49.750,00 quarenta e nove mil, setecentos e cinquenta reais”. Destina-se a despesas para 

aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes, conforme proposta nº 20665.259000/1210-10 para estabelecimentos de saúde”.

13)	 PROJETO DE LEI Nº 4.005, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar no valor de R$ 233.311,71 duzentos e trinta e três mil, trezentos e onze reais e setenta e um centavos. 

Destina-se as necessidades da Atenção Primária para a aquisição de um veículo utilitário e outros equipamentos necessários para o desenvolvimento 

de ações e serviços de saúde”.

14)	 PROJETO DE LEI Nº 4.006, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar no valor de R$ 19.276,96 dezenove mil, duzentos e setenta e seis reais e noventa e seis centavos”. Destina-se 

a aquisição de equipamentos e materiais permanentes para atender o Fundo Municipal de Saúde”.

15)	 PROJETO DE LEI Nº 4.007, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que” Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional especial no valor de R$ 37.645,00 trinta e sete mil e seiscentos e quarenta e cinco reais”. Destina-se a aquisição de 

equipamentos e Kit de Cadeiras Odontológica Completa, visando atender os usuários da UBS Savana Park”.

16)	 PROJETO DE LEI Nº 4.008, de 9 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que” “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional suplementar no valor de R$ 13.812,00 treze mil, oitocentos e doze reais. “ Destinados à aquisição de equipamentos e 

materiais permanentes para estabelecimentos de saúde”.

17)	 PROJETO DE LEI Nº 4.010, de 15 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que” Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional especial no valor de R$ 659.918,21 seiscentos e cinquenta e nove mil, novecentos e dezoito reais e vinte e um centavos, 

destina-se a devolução da sobra de recursos e rendimentos de aplicação oriundos do Programa Estadual de Transporte Escolar Compartilhado IR e 

VIR”.

18)	 PROJETO DE LEI Nº 4.011, de 15 de fevereiro de 2024, de autoria do Poder Executivo que” Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 

vigente crédito adicional especial no valor de R$ 1.214.679,00 um milhão, duzentos e quatorze mil e seiscentos e setenta e nove reais. Destina-se a 

implantação de pavimentação asfáltica em via urbana com drenagem e calçadas”.

Palácio Sidney Rodrigues Guerra, em 16 de fevereiro de 2023

ILSON PEDRO FÉLIX

PRESIDENTE - CMJ

<#E.G.B#14659#100#16669/>
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